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O ensino 
universitário 

antes das reformas 
pombalinas

José Carlos Vilhena Mesquita
Praticamente desde a sua chegada a Portugal, os Jesuítas dominaram, incontes­

tavelmente, o Ensino desde o grau elementar até ao Superior. A sua entrada no 
País data de 1540 a convite de D. João III que, por influência do doutor Diogo de 
Gouveia, os chamou e evangelizar os gentios da índia (1).

Na verdade, a regra geral da Companhia 
preconizava, como essência do seu próprio 
fundamento, o apostolado da evangelização, 
não só na Europa Reformista como, princi­
palmente, na África, na Ásia e na América. 
Tal objectivo veio a ser atingido e, numa 
perspectiva colonialista-europocentrista, 
com bastante êxito, pois que, em certa me­
dida, conseguiram ocidentalizar as culturas 
autóctones submetendo-as à autoridade do 
branco invasor. Sem o seu contributo, tal­
vez a língua e a cultura portuguesa não fos­
se hoje tão falada no mundo. Talvez a escra­
vatura não tivesse sido exterminada mais ce­
do. Talvez o racismo se tivesse acentuado 
com mais acuidade. Talvez, enfim, nunca 
mais acabariam as suposições à volta da mis- 
sionação jesuítica (2).

Mas, não é isso, especialmente, o que nos 
traz hoje a terreiro, mas sim o monopolismo 
inaciano no campo da pedagogia e da cultu­
ra em Portugal. Se bem que seria de todo 
imprescindível conhecer a sua orientação no 
campo do ensino básico, resolvemos, numa 
tentativa de encurtar a nossa exposição,

analisar apenas a sua influência no ensino 
Universitário. O seu domínio estendia-se às 
duas únicas Universidades existentes no 
País: Coimbra e Évora. E de ambas que ire­
mos falar em seguida.

A Universidade, como instituição públi­
ca, estava, logicamente, dependente da au­
toridade régia, embora, neste caso, o mo­
narca surja aos olhos dos seus súbditos, 
mais como um «protector» do que propria­
mente como um senhor absoluto. Estavam 
lhe determinadas as tarefas de anular, acres­
centar ou aprovar os Estatutos que regiam o 
órgão em si. Podia igualmente, quando o 
desejasse criar excepções de privilégio ou 
dispensa de obrigações a determinados pro­
fessores ou alunos em qualquer altura, mes­
mo que isso dosse contra o espírito dos 
próprios Estatutos. Competia-lhe a nomea­
ção do reitor (3), do conservador e do ouvi­
dor. Podia criar disciplinas novas e aprovar 
as que lhe fossem sugeridas. Jubilar os len­
tes e aposentar outros oficiais da Universi­
dade. Áprovar as despesas anuais, os gastos 
excessivos ou anormais. Reformar ou visitar

José Carlos Vilhena Mesquita. Licenciado em História. Professor do ensino secundário.
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a Universidade e nomear pessoas, conselhei 
ros e outros funcionários que junto dele, na 
corte ou em Lisboa, se encarregassem dos 
negócios inerentes à instituição.

Portanto, ao rei cabiam os plenos poderes 
de insuflar ou asfixiar tão imprescindível ór­
gão de elevação cultural, que na pessoa do 
seu reitor se fazia representar.

Convém, já agora, dar uma ideia das 
obrigações que o poder central delegava na 
figura do reitor universitário. Assim, ele era 
o representante directo do rei (4), competia 
lhe fiscalizar o cumprimento dos Estatutos, 
convocar e presidir aos conselhos e congre­
gações, assim como aos actos e disputas, fos­
sem elas públicas ou privadas. Deveria ser 
informado, pelo Conselho dos Estudantes, 
acerca do modo como os lentes dão as aulas 
e cumprem as obrigações dos Estatutos. Co­
mo se isso não bastasse, em cada trimestre 
tinha por obrigação assistir às lições a fim de 
poder constatar, in loco, se eles lêem em La­
tim ou se expõem verbalmente as matérias. 
Mas, o que era mais importante ainda, veri­
ficava se os docentes orientavam as suas ex­
posições para o estudo dos «modernos» em 
detrimento dos antigos, se faziam a exegése 
de textos de linha escolástica, se davam 
apontamentos nesse sentido (a famosa e in­
dispensável apostila), etc, etc...

Portanto, o reitor tinha a incumbência de 
vigiar os professores não só pela qualidade 
como também pelo conteúdo ideológico das 
suas lições, tarefa que nos permite com­
preender o xenofobismo que os peripatéticos 
jesuítas sentiam pelas ideias inovadoras dos 
empiristas da Europa protestante. Mas, o 
«reitor polícia», não deitava os seus olhares 
só pelos professores, antes os estendia igual­
mente sobre os estudantes. Deste modo, 
procurava estar a par da vida privada dos 
seus discípulos a fim de evitar quaisquer es­
cândalos de ordem moral, emiscuamento ou 
desordens, tanto no recinto da Universidade 
como na urbe, e repreendê-los pelo seu des­
leixo académico que se reflectia na falta de 
aproveitamento. Caso os estudantes exce­
dessem os limites da tolerância do reitor, es­
te tinha poderes para os expulsar da Univer­
sidade.

Quanto ao aspecto financeiro, competia
72

ao reitor a aprovação das despesas necessá­
rias ao bom funcionamento da escola, desde 
que estas não ultrapassassem os 1000 réis 
mensais ou os 12 000 réis anuais.

Em síntese, eram estas as obrigações que 
cabiam ao reitor de uma Universidade como 
Coimbra, e através delas vemos que o seu 
papel era mais o de coordenador, até porque 
não lhe eram permitidas grandes arbitrarie­
dades visto que o Governo real desta insti­
tuição recaía na alçada de quatro organis­
mos competentes, a saber: Conselho de 
Conselheiros, Conselho de Deputados, 
Claustro e ainda o Claustro Pleno. Só para 
satisfazermos a curiosidade de quem nos lê, 
vejamos em que consistia cada um destes 
órgãos.

Ao Conselho dos Conselheiros cabia to­
dos os assuntos relacionados com o método 
escolástico, ou seja, com a orientação peda­
gógica que se impregnava nas disciplinas e 
programas a serem administrados aos alu 
nos. Para tal, reuniam mensalmente o que 
lhes permitia estar a par da efectiva concre­
tização das linhas programáticas que, anual­
mente, eram neste órgão estipuladas. Estes 
conselheiros, tal como o reitor, visitavam 
com certa assiduidade (pelo menos uma vez 
por trimestre) as várias faculdades, onde as­
sistiam às aulas dos lentes, tomando natu­
ralmente em devida nota a maneira como 
estas eram dadas. Este serviço da inspecção, 
anulava praticamente qualquer veleidade 
«modernista», pois que, entre os alunos, os 
conselheiros tinham, logicamente, os seus 
informadores. Convém esclarecer que este 
órgão de gerência pedagógica era composto 
unicamente por 16 efectivos distribuídos 
por 8 vogais (eleitos anualmente), 2 teólo­
gos, 2 canonistas, 2 legistas, 1 médico e 1 
mestre de Artes.

O Conselho de Deputados, que reunia 
quinzenalmente, tinha por incumbência a 
administração da fazenda universitária, o 
que equivale a dizer que este órgão não era 
mais do que uma junta administrativa, da 
qual faziam parte 4 lentes, 4 não-lentes e 1 
mestre de Artes, eleitos anualmente a fim 
de evitar as corrupções, o que, provavel­
mente, não seria muito difícil de acontecer.

Quanto ao Claustro, a sua convocação



D. João III. Foi a seu convite que os Jesuítas entraram em Portugal, onde dominariam o ensino em todos os seus graus durante dois 
séculos
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dependia do reitor e, naturalmente, só se 
efectivava quando fosse imprescindível pro­
ceder à eleição ou promoção de pessoas para 
determinados cargos, dentro da Universida­
de ou dentro do seu património fundiário. 
Procedia-se do mesmo modo à execução de 
assuntos de certa gravidade relacionados 
com o poder central, seja o temporal de Lis­
boa, seja o espiritual de Roma. Deste órgão 
faziam parte conjunta o Conselho de Con­
selheiros e o Conselho de Deputados, a eles 
se associando os lentes de Prima e Véspera 
das quatro faculdades.

O Claustro Pleno, era considerado o ór­
gão máximo da escola e reunia-se a pedido 
do reitor sempre que se registassem assun­
tos de enorme gravidade e elevada impor­
tância; por exemplo, incompatibilidades ou 
altercações de orgãos ou pessoas para com a 
figura do reitor, projectos de reforma dos 
Estatutos, obras de melhoramento da insti­
tuição que movessem elevados cabedais, di­
vergências ou litígios para com a cidade, 
criação de cadeiras, etc...

Para além destes colégios de gerência pe- 
dagógico-administrativa, existia ainda, no 
seio da instituição, um quadro de funcioná­
rios cuja nomenclatura cheira ao mofo me- 
dievalista da primeira dinastia.

Assim, temos em primeiro lugar, na es­
cala hierárquica, a figura do Cancelário, se­
guida pela do Chanceler, do Conservador, 
do Secretário, do Escrivão do Conselho, do 
Mestre de Cerimónias, do Escrivão da Fa­
zenda, do Escrivão da Receita e da Despesa, 
do Escrivão de Contos, do Escrivão das exe­
cuções, do Ouvidor das Terras e Coutos da 
Universidade, dos dois Almotacés, dos dois 
Taxadores, do Síndico, dos três Bedéis e, 
por fim, do Meirinho.

Como se pode constatar, trata-se de uma 
lista escalonada composta por vinte funcio­
nários, cujas atribuições e competências nos 
escusamos aqui de referir a fim de encurtar 
esta longa exposição, de que nos temos vin­
do a servir, para demonstrar que uma Uni 
versidade não se resume unicamente ao que 
lá se aprende.

A Composição Pedagógica 
das Faculdades Maiores

O ensino universitário dividia-se pelas 
chamadas Faculdades Maiores, das quais fa 
ziam parte a de Teologia, Cânones, Leis e 
Medicina, cujos espaços programáticos pas­
so de seguida a examinar.

Considerada como a menina bonita dos 
estudos universitários, a Faculdade de Teo­
logia abarcava quatro cadeiras nucleares de­
signadas pela nomenclatura das horas canó­
nicas: a de Prima, de Véspera, de Testia e 
de Noa. Para além destas, que eram as prin­
cipais, existiam ainda três outras cadeiras de 
menor importância (as chamadas catedri- 
lhas), conhecidas pelo nome das matérias 
nelas ensinadas (5). Refira-se que, na cáte­
dra de Prima lia-se exclusivamente a obra de 
Pedro Lombardo «O Mestre das Senten­
ças», na de Véspera a obra de S. Tomás de 
Aquino, «Summa Theologia», na de Terça 
a Sagrada Escritura e na de Noa lia-se Esco- 
to (6).

Relativamente ao ensino de Cânones, o 
nosso país reunia já longa tradição neste 
domínio e, sobretudo, grande prestígio 
além-fronteiras, nomeadamente nas Univer­
sidades de Bolonha, onde no século XIII se 
havia notabilizado o silvense João de Deus 
(7) e o arcebispo de Braga, Silvestre Godi- 
nho. Ao tempo da implantação definitiva da 
Universidade em Coimbra, celebrizaram-se 
igualmente com ecos no estrangeiro alguns 
professores que pela sua eloquência mere­
cem o nosso reparo, como, por exemplo, 
Martinho Azpilcueta, o doutor Navarro, 
Diogo de Covarrubias, Manuel da Costa, 
Jaime de Morais, Luís Correia, António 
Homem, André Bernardes Aires, Luís 
Guedes Carneiro e tantos outros (8).

Do seu programa universitário faziam 
parte 5 cátedras e 2 catedrilhas, cabendo à 
de Prima e à de Véspera o estudo das Decre­
tais, à de Terça o Decreto, à de Noa o sexto 
das Decretais, e, sem designação canónica, a 
cátedra de Clementinas. Quanto às catedri 
lhas, estas versavam as Decretais e as Cle­
mentinas.

A Faculdade de Leis, onde era comenta

74



S. Tomás de Aquino (aqui representado na interpretação de uma das suas visões, por Sasseta), forneceu, com a sua «Summa Tbolo- 
gia», matéria de estudo universitário durante séculos

do o «Corpus Ittris Civilis», baseava-se num 
programa de 8 cadeiras, a saber: «na cátedra 
de Prima estudava-se o Digesto Esforçado 
ou Infortiatum, na de Véspera o Digesto 
Novo, na de Terça o Digesto Velho e na de 
Noa os Três Livros. Havia, além disso, duas 
catedrilhas de Código (uma que se lia depois 
do Digesto Velho e outra após a lição de 
Véspera) e mais duas de Instituías (uma à 
hora de Terça e outra antes da aula de Vés­
pera)» (9)..

No que toca à Medicina, o seu estudo es- 
tendia-se por um período de seis anos ao 
longo dos quais se estudavam seis cadeiras, 
cabendo a de Prima à docência do mais idó­
neo doutor da Faculdade, que desde o pri 
meiro ao último ano acompanha os seus 
discípulos.

A cátedra de Prima versava unicamente 
a obra de Galeno, com especial atenção para 
o «Tegne» (que era analisado nos três pri­
meiros anos do curso) e para os livros «De 
Locis Affectis»; no 4.° ano liam-se os livros 
«De morho», no 5.° ano a De differentiis 

febriam», e no 6.° ano os três livros que 
compõem o «De simplicibus».

A cátedra de Véspera alargava-se pelos 
primeiros cinco anos do curso, e nos dois 
primeiros lia-se-os «Aforismos» de Hipócra 
tes, no terceiro o «Novp ad Almansorem» 
da autoria de Razi e, finalmente, nos quarto 
e quinto anos liam-se os livros «De ration 
victus», «Epidemias» e «Propustivo».

A cátedra de Terça tinha, igualmente, 
uma duração de cinco anos e compreendia 
exclusivamente o estudo das obras de A vi
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cena. Os três anos iniciais eram dedicados à 
leitura de dois livros: «Feu prima quarti» 
(das febres) e «Feu quarta» (da medicação 
em geral). A seguir, nos quarto e quinto 
anos, estudava-se o «Feu prima primi» (do 
objecto da medicina, dos humores, dos 
membros, etc.) e a «Feu secunda primi» 
(das doenças, suas causas, etc.).

A cátedra de Noa, correspondia ao estu­
do da Anatomia e alongava-se, igualmente, 
pelos cinco primeiros anos do curso. Estu- 
dava-se, exclusivamente, Galeno através da 
leitura de 16 obras da sua autoria agrupadas 
sob a designação: «De uso partium». Ao 
professor, além de analisar os livros de Gale­
no, competia orientar 2 sessões de cirurgia 
por semana e «fazer anatomia de membros 
particulares seis vezes cada ano, e três ge­
rais». Quanto às catedrilhas, estas mais uma 
vez se debruçavam, ao longo de cinco anos, 
sobre outras obras assinaladas por Galeno. 
Em suma, este curso de Medicina era, prati­
camente, dedicado ao estudo da obra de Ga­
leno, pelo que talvez fosse mais correcto 
chamar-lhe curso de Galeno em vez de cur­
so de Medicina (10).

O Método Escolástico
A História da Pedagogia em Portugal é 

intrinsecamente escolástica, interrompen 
do se a sua linha de curso na 2.a metade do 
século XVIII, precisamente com a reforma 
de Pombal. Portanto, no fundo, as culpas 
que tradicionalmente se atribuem aos jesuí­
tas de serem eles os responsáveis pela situa­
ção caótica do nosso ensino, não correspon­
de, totalmente, à verdade. Não queremos 
com isto ilibar os inacianos, mas antes pro­
curar compreender que a fundação, da Com­
panhia remonta ao século XVI e que, nessa 
altura, em Portugal já existiam escolas e 
universidades onde o método aristotélico- 
tomista era praticamente uma instituição 
inabalável (11).

Mercê da «Reconquista Cristã», aqui se 
fixaram várias ordens religiosas, umas de ca­
rácter militar outras de carácter evangeliza 
dor e assistencial. Especialmente destas últi­
mas nasceram as primeiras escolas monásti-

O filósofo arabe Avicena

cas, se bem que a documentação conhecida 
nos prove a existência de algumas escolas- 
catedrais, cuja fundação é anterior à nacio­
nalidade (12). Mas o importante é que «nos 
primeiros tempos da História de Portugal 
todo o pensamento é escolástico, como não 
poderia deixar de ser, e resulta da influência 
das ordens religiosas e da formação eclesiás­
tica dominante. Na maior parte destes casos 
não há propriamente individualização nem 
originalidade, mas confirmação de adesão às 
intenções doutrinárias admitidas a partir da 
solução dada ao problema da origem das 
ideias gerais ou universais» (13).

Os jesuítas quando se instalaram no nos­
so país (1540), depararam com um ensino 
universitário instituído há mais de 250 
anos, e definitivamente fixado em Coimbra 
(1537), versando matérias como Teologia 
(14), Direito Canónico, Direito Civil, Medi­
cina e «humas breves Mathematicas, com- 
muns de Aristémica, Geometria, Perspecti­
va» (15). Refira-se, ainda, que só 15 anos
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depois da sua chegada é que os jesuítas se 
imiscuíram no ensino, pois que D. João III 
os encarregou de orientar pedagogicamente 
o Colégio das Artes.

Recorde-se que, a polémica gerada à volta 
deste internato, entre os «Bordaleses», de 
André de Gouveia, e os «parisienses», de 
Diogo de Gouveia, vieram a permitir a in­
terferência do braço inquisitorial que pren­
deu João da Costa, Diogo de Teive e Jorge 
Buchanan, todos eles pertencentes ao grupo 
do Colégio de Guiena em Bordéus. Com a 
expulsão destes dois camaradas, o grupo dos 
«bordaleses» deixou de ter ambiente de tra­
balho, esbatendo-se lentamente o prestígio 
que, até então, reuniu à sua volta. Perante 
tão delicada situação, D. João III ordenou a 
entrega do Colégio ao inaciano Diogo Mi- 
rão, iniciando-se nova polémica entre os 
padres e a Universidade que só terminariam 
com a Reforma Pombalina, a qual por ra­
zões de espaço e tempo não vamos aqui fo­
car (16).

Refira-se que estava nos propósitos dos 
inacianos, «rever Aristóteles, estabelecer ri­
gorosamente o texto grego, organizar a tra­
dução latina e propor as ‘questões' que to­
mando conta das opiniões divergentes, pre­
parassem o estudioso para assumir a posição 
conveniente sem dogmatismo» (17), tarefa 
essa a que deitaram mãos Pedro da Fonseca, 
Manuel de Góis, cujas obras publicadas ob­
teriam «numerosas edições nos meios mais 
cultos da época, como Lião, Colónia, Vene­
za, Móguncia e Estrasburgo. (...) Os grandes 
nomes da filosofia do século X V II deixaram 
expresso o seu testemunho sobre o valor da 
obra, em especial Descartes e Leibniz» (18).

Por aqui se vê que os jesuítas tinham 
uma certa aceitação e que entre os seus reli­
giosos se contava alguns nomes de grande 
vulto e talento, que procuraram dar ao aris- 
totelismo uma visão mais aproximada dos 
tempos modernos. Porém, isso não foi o su­
ficiente pois a acentuada insistência na con­
servação do método escolástico (numa épo­
ca em que as teorias de Copérnico e Galileu 
revolucionavam o mundo da ciência e da fi­
losofia europeia), levou ao escloresamento 
do ensino e à impermeabilidade da Universi­

dade às novas teses físico-matemáticas, apo­
dadas pelos inacianos de heresias puníveis 
com a fogueira.

Perante uma situação de franco confor­
mismo da parte da superstrutura política e 
de total perseguição às ideias novas, a Uni 
versidade entrou em lenta e agoniosa deca­
dência, de cuja letargia só viria a ser desper­
tada pelo governo de Pombal.

Posto isto, vejamos em que consistia 
concretamente o método utilizado pelos ina­
cianos na «sua» Universidade de Coimbra.

O período escolar iniciava-se exactamen­
te em 2 de Outubro e terminava a 31 de 
Julho, e durante todo esse tempo o aluno 
tinha de suportar diariamente a assistência a 
todas as disciplinas do curso, cujas aulas du­
ravam em média 60 minutos, excepto a de 
Prima que se estendia por uma hora e meia. 
Veja-se, portanto, o grau de saturação a que 
estes pobres desgraçados deveriam de che­
gar, caso efectivamente seguissem à risca a 
norma escolar, o que, como sabemos atra­
vés das críticas de Ribeiro Sanches e Ver- 
ney, nem sempre se verificou.

Entre as Catedrilhas e as cadeiras maio­
res, o método era igual (apesar dos ordena 
dos auferidos pelos mestres serem diferen­
tes), imperando, como atrás vimos, o seu ca 
rácter livresco acompanhado de uma expli­
cação verbal apoiada no texto, indicando vá­
rias soluções para depois as eliminar uma a 
uma até chegar àquela que lhe interessa, is 
to é, à que está mais de acordo com o pensa 
mento do «grande estagirita». Naturalmen­
te, um método deste tipo baseado na memo­
rização, promoveu o gosto da perspicácia e 
da subtileza pelas acaloradas disputas em 
que se envolviam os mestres, embora com 
isso em nada enriquecessem a ciência. Co­
mo se apercebesse disso, D. João III prescre­
veu nos seus Estatutos de 1559 esses esté­
reis abusos da erudição, aconselhando a que 
«quando se lerem algumas matérias ou 
questões, em que há opiniões, estudam-nas 
em suas casas muito bem, em modo que vão 
nelas resolutos, pera as haverem de ler, e se 
poderem resolver na parte que lhes parecer 
verdadeira. E não curarão de gastar o tempo 
em referir muitas opiniões de doutores; so­
mente referirão duas ou três, as que mais
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principais lhes parecerem; e resolver-se-âo 
na que lhes parecer mais verdadeira, fu n ­
dando-a e corroborando-a pelos melhores 
fundamentos e razões que houver por aque­
la parte que tomarem respondendo aos prin­
cipais da parte contrária, procurando de di­
zer muitas conclusões e doutrinas em uma 
lição (19).

As aulas eram pronunciadas em Latim, e 
sempre baseadas na leitura de textos, pres­
crição a que nem os lentes das Faculdades 
de Cânones e Leis se podiam escusar. Por 
cada texto se perdiam média 4 lições, pois 
que aos mestres não era concedida a autori­
zação de ditar as lições, e por isso as realiza­
vam de forma pausada e lenta, permitindo 
assim aos alunos a tomada de apontamen­
tos. Esta vagarosidade estava prevista nos 
Estatutos, e quem não a cumprisse podia ser 
multado por prevaricador. As matérias a se­
rem ensinadas estavam exaradas nos Estatu­
tos e aos catedráticos não era permitido me­
ter «buchas» de espécie alguma. Além dis­
so, para que a Universidade tivesse cons­
ciência do valor dos seus docentes, exigia 
que estes dessem anualmente uma aula pú­
blica, com a duração de uma hora, versando 
qualquer tema do programa à sua escolha. 
Em seguida, estava aberta a sessão das argu­
mentações que consistia na crítica que três 
professores da respectiva Faculdade lhe mo­
viam e que o prelector teria de esclarecer, 
defender ou rejeitar.

Em breve sintese, a escolástica consiste 
numa especulação sobre as verdades revela­
das, procurando defini-las e clarificá-las. A 
sua origem remonta à filosofia aristotélica, 
que por volta do século XIII foi acimentada 
pela acoplação da filosofia de S. Tomás de 
Aquino. Os grandes defensores da escolásti­
ca foram os jesuítas, que viram nela uma 
fonte de combate ao espírito renascentista 
da Reforma Luterana que, como sabemos, 
preconizava o livre arbítrio da Igreja e do 
ensino e, o que era mais pernicioso para os 
conservadores romanos, a sujeição do poder 
espiritual ao poder temporal.

Rejeitando esta ideia e procurando recu­
perar os alunos perdidos por esse mundo fo­
ra, St.° Inácio de Loyola pede ao Papa Paulo 
III a benção e reconhecimento da sua Com­

panhia, que se denominaria de Jesus. Filoso­
ficamente estes padres são tomistas por in­
fluência de Pedro Lombardo, cuja obra era 
lida, como já dissemos, na Faculdade de 
Teologia. Porém, como estávamos numa 
época de franco desenvolvimento das huma­
nidades, os congregados resolveram dar ao 
tomismo uma nova leitura, servindo-se para 
isso das Escrituras e das interpretações que 
delas davam os Papas e os Concílios, nas­
cendo assim aquilo a que na História da 
Igreja se chamou a «Teologia Positiva». 
Efectivamente, à teologia positiva não inte­
ressa discutir sobre os problemas que dizem 
respeito à salvação da alma, mas antes forta­
lecer o amor em Deus, através do contacto 
com a Bíblia, as encíclicas Papais e a Histó­
ria da Igreja em si mesma. Assim nasce o 
gosto pela exégese da qual resultaria a 
Patrística e a Patrologia.

O ódio que estes homens nutriam pelo 
protestantismo fez da Inquisição a sua prin­
cipal arma, proibindo a entrada em Portugal 
de indivíduos que não fossem católicos, as­
sim como quaisquer livros que fossem escri 
tos em línguas da reforma — Inglês, Ale­
mão e Francês — o que ficou perpectuado 
nos famosos índices Expurgatórios. Quando 
D. João III cometeu a burrice de depositar o 
ensino na mão dos inacianos, a cultura por 
tuguesa ficou imediatamente arredada da 
crítica, da análise e do debate franco e aberto 
das novas ideias. Ao estudante português, 
que desse entrada na Universidade, era lhe 
colocado um par de antrolhos que o obriga­
vam a reter a atenção na leitura de gregos e 
latinos, com séculos de senilidade, que per 
mitiram a inactualidade dos nossos conheci­
mentos e, consequentemente, a esterilidade 
dos nossos estudos superiores. Refira-se, por 
exemplo, que um edital do Colégio das Ar 
tes, datado de 7 de Março de 1746, advertia 
os professores contra a filosofia moderna es­
tabelecendo que «nos exames ou lições, 
conclusões públicas ou particulares, se não 
ensine defensão ou opiniões novas pouco re­
cebidas ou inúteis para o estudo das scien- 
cias maiores, como são as de Renato Descar­
tes, Gasendo Neptono (Newton) e outros, e 
nomeadamente qualquer sciencia que defen­
da os actos (atomos) de Epicuro ou negue as
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realidades dos accidentes eucharisticos ou 
outras quaesquer conclusões oppostas ao 
systema de Aristóteles, o qual n ‘estas escho- 
las se deve seguir, como repetidas vezes se 
recomenda nos Estatutos d  'este Collegio das 
Artes» (20).

Esta intenção, marcadamente reaccioná­
ria, confirma o espírito anti-reformista des 
tes guardiões da tradição eclesiástica, cuja 
acção na Península Ibérica contribuiu para a 
modelação das consciências, e das ideias tor 
nando-se, na sua generalidade, uma comu 
nidade sagrada adversária de quaisquer mo- 
dernismos. Nesta ordem de ideias, o jesuíta 
foi um elemento nocivo à cultura nacional, 
por causa da sua teimosia sectária, pela in 
sistência no método escolástico e pela re­
pressão às novas teses científicas que, com 
Bacon, Newton e Kepler, se vinham desen 
volvendo nas escolas da Europa setentrio­
nal.

Não podemos esquecer que «todo o ensi­
no jesuítico se inspira na concepção de que a 
liberdade devia ser substituída pela obediên­
cia: de que à inteligência o exame crítico, o 
espírito de análise eram perturbadores e, por 
isso, que a atitude certa e piedosa, diante de 
Deus, era a confiança. Consequentemente, 
que a consciência não podia, sem se fazer 
anárquica, prescindir do confessionário, e 
acatá-lo, e segui-lo; que a religião e a co­
munhão entre o Homem e Deus, entre a al­
ma e o Criador, impunham um «préstimo 
mecânico». Tudo isso matando a vida psico­
lógica das faculdades individuais, a persona­
lidade íntima do homem, sob um regime de 
movimentos automáticos dado pelo ensino» 
(21).

Os Jesuítas, não são os obreiros do obs­
curantismo português, essas responsabilida 
des devem se assacar antes ao Estado, que 
nem no tempo de Pombal conseguiu em­
preender uma política de ensino capaz de 
elevar a letárgica mente humana. Mas, fo­
ram incontestavelmente os Jesuítas os cau­
sadores da decadência dos povos península 
res que Antero, na homónima conferência 
do Casino Lisbonense proferida a 27 de 
Maio de 1871, traçou o seguinte libelo acu­
satório:

«A uma geração de filósofos, de sábios e 
de artistas criadores sucede a tribo vulgar 
dos eruditos sem crítica, dos académicos, 
dos imitadores. Saímos de uma sociedade de 
homens vivos, movendo-se ao ar livre: en­
trámos num recinto acanhado e quase se­
pulcral, com uma atmosfera turva pelo pó 
dos livros velhos, e habitado por espectros 
de doutores. A  poesia (...) cai na imitação 
servil e ininteligente da poesia latina, naque­
la escola clássica, pesada e fradesca, que é a 
antítese de toda a inspiração e de todo o sen­
timento. Um poema compõe-se doutoral­
mente, como uma dissertação teológica. 
Traduzir é o ideal: inventar, considera-se 
um perigo e uma inferioridade: uma obra 
poética é tanto mais perfeita quanto maior 
número de versos contiver traduzidos de 
Horácio, de Ovídio. (...) Nos últimos dois 
séculos não produziu a península um único 
homem superior, que se possa pôr ao lado
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dos grandes criadores da ciência moderna: 
não saiu da Península uma só das grandes 
descobertas intelectuais, que são a maior 
obra e a maior honra do espírito moderno. 
Durante duzentos anos de fecunda elabora­
ção, reforma a Europa culta as ciências anti­
gas, cria seis ou sete ciências novas, a anato­
mia, a fisiologia, a química, a mecânica ce­
leste, o cálculo diferencial, a crítica históri­
ca, a geologia: aparecem os Newton, os Des­
cartes, os Bacon, os Leibnitz, os Harvey, os 
Buffon, os Ducange, os Lavoisier, os Vico
— onde está, entre os nomes destes e dos 
outros verdadeiros heróis da epopeia do pen­
samento, um nome espanhol ou portu­
guês?» (22).

A situação 
do ensino universitário 
na Europa de setecentos

Esta notória decadência, a que se refere 
Antero de Quental, não era unicamente 
apanágio do nosso ensino universitário, na 
medida em que também nos outros países 
europeus as críticas que alguns pedagogos 
teciam em volta da situação académica eram 
bem notórias do atraso que se vivia em ple­
no século XVIII.

Se caracterizávamos a Ibéria como o 
«Reino da Estupidez», o que haveríamos de 
dizer, por exemplo, da França onde segundo 
Liard a maior parte das 22 universidades 
não possuíam mais do que duas Faculdades 
e até algumas havia com somente uma, pelo 
reduzido número de inscritos naquele nível 
de ensino. Mas, ouçamos o que ele tem para 
nos dizer acerca da falta de conhecimentos 
dos mestres e da falta de estruturas pedagó 
gico-didácticas, tão fundamentais ao ensino 
superior:

«Raras têm bibliothecas: mais raras ainda 
são as collecções scientificas. A  Universida­
de de Medicina de Montpellier não tem ga­
binete de anatomia; não tem bibliotheca; os 
seus estudantes estavam reduzidos a alugar 
aos bedeis os livros necessários para o seu es­
tudo. Custa a acreditar que o exemplar do 
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Corpus juris civilis, comprado em 1789 pelo 
professor de Bordéos, formava toda a sua 
livraria (...) o antigo regimen não teve uma 
vçrdadeira noçãç do ensino superior; n ’estas 
Universidades de dois andares, em nenhu­
ma d ’ellas existia um alto ensino ds letras, 
das sciencias, do direito e da medicina; a Fa­
culdade das Artes não dava mais do que 
uma instrucção preparatória, e as Faculda­
des superiores, sobretudo o Direito e a Me­
dicina, obedeciam a vistas strictamente pes 
soaes» (23).

Bem vistas as coisas, o busílis da questão 
reside, frequentemente, no facto destas Uni­
versidades se erigirem fundamentalmente 
viradas para o ensino da Teologia, que por 
inércia acabavam por abrir outros departa­
mentos de estudos virados para as ciências 
ou para as artes. Contudo, a superstrutura 
era geralmente eclesiástica e o método a se­
guir, por exigência da reitoria, não deveria 
exceder os trâmites e os pensamentos da 
Igreja. Se não fosse o cartesianismo dos jan- 
senistas de Port-Royal, que ao tempo de 
Pascal deram um grande salto no caminho
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das ciências experimentais, estamos em crer 
que a situação caótica do ensino em França 
não andaria muito distante da que se verifi­
cava em Coimbra. Atente-se, por exemplo, 
nas críticas tecidas nesse sentido pelos mais 
eminentes filósofos do século XVIII gaule­
ses, com especial destaque para Fleury, Vol- 
taire, Rousseau e Diderot que acusavam a 
Universidade de Paris de tão caótica como 
quando foi fundada, não se registando por 
tanto sensíveis progressos científicos.

Todavia, na Inglaterra, o panorama não 
era francamente melhor do que aquele que 
se vivia em França, senão vejamos o que Re 
nan pensa acerca do ensino no seu país:

«Não se pode dizer que em Inglaterra um 
tal regimen produzisse resultados de primei­
ra ordem. Oxford e Cambridge tiveram nos 
séculos X V II e X V III homens eminentes, 
mas não foram o theatro de nenhum grande 
movimento. Estas velhas instituições acaba­
ram por se adormecerem em uma rotina, 
em uma ignorancia, em um esquecimento 
dos grandes interesses do espirito, que se jul­
gariam incuráveis se a Inglaterra não pos­

suísse nas suas liberdades, no acordar e na 
actividade dos indivíduos o remedio para to­
dos os males» (24).

Parece incrível, mas os ingleses tão tradi­
cionalistas como isso, permaneciam imper­
meáveis aos próprios progressos científicos 
manifestados intrafronteiras, nomeadamen­
te no campo da industrialização. A Univer­
sidade fechou as portas à experimentação e 
ao pragmatismo, preferindo continuar a na­
vegar nas águas tumultuosas das acareações 
teóricas do espírito livresco e da «erudição».

Na Alemanha luterana, a abertura às no­
vas ideias era nitidamente visível, não só pe­
lo seu espírito reformista como também pela 
liberdade didáctica de que gozavam os pro­
fessores, pela difusão dos colégios de ensino 
privado, onde sobretudo os alunos não eram 
sujeitos à castrante clausura, e pelo alarga­
mento dos quadros pedagógicos. Contudo, o 
celebérrimo autor do «Dr. Fausto» quando 
estudou na Universidade de Leipzic confes­
sava que:

«Nenhum dos seus professores exerceu 
sobre elle uma séria influencia. — Elle accu-
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sava o professor de philosophia de decompor 
com muitíssimo cuidado as operações as 
mais simples do espirito, e de não ensinar 
quasi nada aos discípulos sobre as mais altas 
questões, sobre a existência, sobre o mundo, 
sobre Deus. — O curso de direito pareceu- 
lhe a simples repetição do que aprendera em 
casa de seu pae e que incutira na memória.
— Os proprios cursos de Letras não lhe ins­
piravam o interesse que esperava. Ernesti, o 
sábio Ernesti, o editor e o commentador de 
Cicero, explicava habilmente os textos, mas 
sem se elevar a nenhuma consideração ge­
ral, sobretudo sem assentar nenhum princi­
pio litterario, regra alguma de gosto. Um es­
pirito que procurava a sua via, como o de 
Goethe, não tirava proveito bastante de um 
ensino muito grammatical, muito fechado 
em questões de erudição. Era uma excellen- 
te occasião para apprender a ler bem Cicero, 
em vez de adquirir um juizo são sobre cou­
sas litterarias. Gellert, escriptor celebre e ao 
mesmo tempo professor, teria sido mais ca­
paz de formar o gosto dos seus ouvintes. 
Imprimia, porém, às suas lições um caracter 
exclusivamente moral, e preoccupava-se 
principalmente de dirigir para o bem o seu 
publico, e no excesso do seu zelo religioso 
accusava a poesia como uma occupação fri- 
vola» (25).

Recorde-se que, Goethe era um dos espí­
ritos mais ilustrados da sua época e um pro­
fundo conhecedor dos progressos científicos 
que se vinham desenvolvendo no campo das 
ciências físico-químicas, tema que ele, aliás, 
aproveitou para recriar na personagem do 
«Dr. Fausto».

Relativamente a Espanha, já agora, con­
vém dar também uma imagem do seu atraso 
no campo do ensino. As fontes da triste si­
tuação são tão escassas, que por razões de 
espaço nos limitamos a citar as máis fáceis 
de consultar. Por exemplo, quando Carlos 
III promulgou a reforma do ensino superior, 
imediatamente se fez ouvir a voz da reacção 
fradesca de Salamanca, que respondendo ao 
monarca afirmaria que «nada ensena Neu>- 
ton para hacer buenos logicos ó metafísicos; 
y  Gassendi y  Descartes no van tan acordes 
como Aristoteles con la verdad revela­
da» (26).

Mostrando-se adverso à inovação intelec­
tual, o ensino era vítima da ignorância dos 
seus próprios mestres como no-lo afirma o 
padre Feijó: «una especie de ignorantesper- 
durables, precisados á saber sempre poco, no 
por otra razon, sino porque piensan que no 
hay más saber que aquello poco que sa- 
ben...» (27).

Este comodismo de pseudo-sábio lançou 
a Espanha numa letargia esclerosante que 
envergonhava os seus próprios naturais, co­
mo, aliás, se pode atestar pelas palavras do 
Marquês de Ensenada que suplicava ao seu 
monarca, Fernando VI, por uma reforma 
dos estudos. São dele as seguintes afirma­
ções:

«No sé que haya catedro alguna de dere- 
cho publico, de física experimental, de ana­
tomia y  botanica. No hay punctuales cartas 
geograficas de reino y  del sus províncias, ni 
quien las sepa grabar, ni tenemos otras que 
las imperfectas que vienen de Francia y  Ho­
landa. De esto proviene que ignoramos la 
verdadera situacion de los pueblos e su dis­
tancia, que és una verguenza» (28).

O método escolástico mereceu, igual­
mente, da parte de funcionários régios o seu 
veemente reparo, cujas críticas se mostram 
imbuídas de grande saudosismo pelo ex­
traordinário florescimento que no século 
XVI as universidades espanholas experi­
mentaram:

«Desapareció el buen gusto, se extinguió 
la elocuencia, se olvido la critica, se hizo 
despreciable el estúdio de las lenguas, las 
ciências esperimentales cayeron en descrédi­
to, las artes amenas eran desestimadas de los 
que criados en la tosquedad escolastica, solo 
creian bueno lo que servia para disputar en 
latin bárbaro, reduciendo todo á opinion. El 
saber se cifró todo en depositar en la memó­
ria grande acopio de textos y  opiniones para 
el uso de las profesiones, ó en ventilar con 
furor poco menos que militar, cuestiones al 
estilo de la Metafísica arabe, que servian 
grandemente para vocear mucho, y  más tra- 
tarse de herejes unos á otros los disputado- 
res» (29).

Merece uma leitura atenta este brilhante 
«Informe» datado de 1788, exarado pelo
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punho do fiscal D. Juan Pablo Forner, o 
qual nos dá uma ideia do avanço pedagógico 
da Reforma Pombalina, não só no seu con­
teúdo programático, como até no tempo his­
tórico a atestar pelo referido documento es 
panhol.

Para terminar, não podemos deixar de ci­
tar um extracto da «Republica Literária» da 
autoria do espanhol Saavedra Fajardo que 
num tom irónico traça o quadro geral da pe­
dagogia universitária em pleno século 
XVIII:

«Grande era o ruido dos estudantes. Uns 
com outros altercavam, os rostos afoguea­
dos, em descompostos gestos. Porfiavam to­
dos e nenhum se dava por convencido; o 
que me fez  conhecer quam acertado era o 
geroglyfico dos egypcios, que significavam 
as escholas por uma cigarra. Em algumas 
Universidades nào correspondia o fructo ao 
tempo e ao trabalho. Era maior a presump- 
ção do que a sciencia; era mais o que se du­
vidava do que o que se apprendia; o tempo, e 
não o saber, dava os grãos de bacharéis, li­
cenciados e doutores, e ás vezes unicamente

o dinheiro, concedendo em pergaminhos 
magníficos, com chumbos pendentes de 
fios, faculdade á ignorancia para poder expli­
car os livros e ensinar as sciencias e achar-se 
em um d'estesgráos» (30).

Notas

(1) Cf. Dicionário de História de Portugal, artigo 
«Jesuíta». Lisboa, Iniciativas Editoriais. 1971, vol. 
UI, p. 589.

(2) Sobre a acção missionária dos inacianos, remete­
mos o leitor interessado para as seguintes obras da es­
pecialidade: Francisco de Sousa, Oriente Conquistado, 
Lisboa. 1910; Serafim Leite, História da Companhia 
de Jesus no Brasil, 10 vols., Lisboa-Rio de Janeiro. 
1938-1950; Acácio Casimiro, Expansão e Actividade 
da Companhia de Jesus nos Domínios de Portugal 
(1540-1940), Porto, 1949; Francisco Rodrigues, His 
tória da Companhia de Jesus na Assistência de Portu 
gal, 7 vols. Porto, 1931 1950.

(3) Na realidade a nomeação do reitor competia ao 
monarca, todavia o despacho régio era precedido pela 
apresentação de um candidato aprovado por um 
claustro eleitoral do qual faziam parte o reitor, vice- 
reitor, os lentes de prima e véspera das quatro Facul 
dades, quatro catedráticos, um deputado que não fosse 
lente e um conselheiro. Este claustro organizava uma 
lista tríplice da qual não podiam constar os nomes de 
lentes em exercício, mas antes os de fidalgos doutores, 
de nome limpo, sem raça e de alta erudição. Após a 
eleição, que deveria ser feita no fim de Junho, solicita 
va se ao rei o seu consentimento, o que permitia ao 
candidato gerir os negócios da Universidade por um 
espaço de três anos.

(4) Nem sempre isso aconteceria, pois, como já dis 
semos, ao rei se reservava o poder de nomear um visi 
tador, inspector ou reformador que detinha pleitos po­
deres de nomeação e exoneração de cargos'Fpessoas 
assim como outras determinações que achasse indis 
pensáveis. Portanto, nessas alturas o reitor perdia toda 
a sua autoridade e representação. Felizmente para ele, 
a nomeação de um visitador ou reformador era apenas 
temporária.

(5) Estas catedrilhas estavam associadas ás cadeiras 
maiores e serviam geralmente para se ler a obra dou 
trinai de um teólogo que dava o seu nome à própria 
disciplina. Temos assim que, na cátedra de prima a ca 
tedrilha era de Durando, na véspera era a de Escritu­
ras, na de terça umas vezes era a catedrilha de S. To­
más outras de Gabriel Biel e ficava se por aqui, pois es 
tas catedrilhas eram trienais.

(6) Cf. Manuel Augusto Rodrigues, «Teologia em 
Portugal», in Dicionário de História de Portugal, op. 
Cit., vol. IV, pp. 150 155.

(7) João de Deus, que foi arcebispo de Lisboa, indu
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ziu em erro o nosso grande Diogo Barbosa Machado 
que na sua Biblioteca Lusitana — História, Critica e 
Cronologia, Lisboa, 1741, vol. II, p. 585, dá-o como 
sendo natural de Lisboa o que não corresponde à ver­
dade. A prova de que João de Deus é algarvio encon- 
tra-se na Biblioteca do Vaticano cuja descoberta se de­
ve ao erudito historiador franciscano, Doutor António 
Domingos de Sousa Costa, a quem dedicou aliás a sua 
tese de laurea em Direito Canónico. Sobre este assun 
to aconselhamos a leitura das únicas obras que conhe 
cemos sobre João de Deus, e que naturalmente são da 
autoria do padre Domingos Costa: Doutrina Peniten 
ciai do Canonista João de Deus, Braga, Editorial Fran 
ciscana, 1956; e Um Mestre Português em Bolonha 
no século XIII, João de Deus, Braga, Editorial Francis 
cana, 1957.

(8) Cf. A. D. Sousa Costa, «Cânones, ensino de» in 
Dicionário de História de Portugal, op. cit., vol. I, 
pp. 458-460. Porém, o melhor artigo do Dicionário 
pertence ao catedrático Mário Júlio de Almeida Costa 
e intitula-se «Leis, Cânones, Direito», vol. II, 
pp. 675-695.

(9) Cf. Dicionário de História de Portugal, art.° cit., 
p. 680.

(10) Infelizmente a História do Ensino Médico em 
Portugal encontra-se de certo modo por fazer, na me 
dida em que terá de ser realizado um trabalho de con­
junto entre médicos, historiadores, sociólogos, psicó­
logos e outros especialistas do campo das ciências hu 
manas e sociais, por forma a procurar conhecer se as 
instituições de caridade, assistência, ensino, etc., que 
desde a nacionalidade até aos nossos dias se foram de­
senvolvendo. Cremos, até, que no «millieu» dos cu­
randeiros, dos bruxos, das feiticeiras, dos boticários, 
dos barbeiros, etc. estará um interessante campo de in­
vestigação ao dispor de quem lhes queira deitar a mão. 
Apenas a título de informação, aconselhamos a leitura 
da obra que nos parece mais aceitável do ponto de vis­
ta da investigação histórica, apesar de haver sido escri­
ta há quase um século: Maximiano Lemos, História da 
Medicina em Portugal. Doutrina e Instituições, Lis­
boa, 1899.

(11) «A corrente aristotélico-tomista, resulta da 
aplicação da lógica, no seu propósito racional de de 
monstração, às verdades da teologia em si não de­
monstráveis, foi a dominante em Portugal. O seu mé 
todo silogístico e dialéctico pretendia a ordenação hie 
rárquica dos conhecimentos e sistematizar a ‘filosofia 
da escola’ que servisse a refutação das divergências de 
caracter heréctico que se manifestavam na época»; in 
Dicionário de História de Portugal, op. cit., vol. II, 
p. 76.

(12) Através de um documento datado de 1 de 
Maio de 1072, tivemos conhecimento da formação de 
quatro alunos na Escola Catedral de Braga e é muito 
provável que existisse uma outra escola deste tipo a 
funcionar em Coimbra, pois num documento datado 
de 1088, respeitante a uma doação de bens da Sé, apa 
rece assinado por um tal Petrus gramaticus, o que nos

leva a supor que este Petrus seria um mestre de gra­
mática na escola da Sé. No mesmo local deveria ensi­
nar em 1131 um mestre-escola chamado D. João Pe­
culiar, pois encontrava-se citado, assim mesmo, como 
sendo fundador do Mosteiro de Santa Cruz de Coim 
bra. Estas e outras informações poderão ser colhidas 
no livro do P. Avelino Jesus da Costa, O Bispo D. Pe­
dro e a Organização da Diocese de Braga, Coimbra, 
vol. I, 1959, pp. 45 e ss.

(13) vide «Escolástica em Portugal», in Dicionário 
de História de Portugal, op. cit., vol. II, pp. 76.

(14) A cátedra de Teologia deve ter sido aprovada 
no século XV, em data que desconhecemos muito em­
bora saibamos que uma Bula de Clemente VI, datada 
de 1384, se reportava já ao mestre Fernando Anes 
«sacre Theologie professori» e «rectori parochialis 
ecclesie santi Jacobi de Muza» em Braga. Porém, este 
documento é bastante lacónico e não nos permite sa­
ber se este professor de Teologia dava aulas em 
Coimbra ou se simplesmente restringia o seu magisté­
rio á paróquia bracarense. Cf. Cartularium Universita- 
tisPortugalensis, Lisboa, 1967, vol. I, p. 174.

(15) Serafim Leite, Estatutos da Universidade de 
Coimbra, 1965, p. 317.

(16) Aos interessados no aprofundamento desta po­
lémica entre Bordaleses e Parisienses, e, mais tarde, 
entre os Jesuítas e a própria universidade, aconselha­
mos a leitura das obras: Mário Brandão, O Colégio das 
Artes, Coimbra, 1933, e A  Inquisição e os Portugue­
ses do Colégio das Artes, Coimbra, 1948.

(17) «Coninbricensis» in Dicionário de História de 
Portugal, op. cit., vol. I, p. 669.

(18) Idem, ibidem. Para melhor compreender a fa­
ma de Pedro da Fonseca e a repercussão que a sua obra 
teve no estrangeiro, convém ler o estudo de J. Bacelar 
e Oliveira, «Filosofia Escolástica e Curso Coninbricen- 
se», in Revista Portuguesa de Filosofia, tomo XVI, 
Braga, 1960.

(19) in História de Portugal (dir. de Damião Peres), 
9 vols., Porto, Portucalense Editora, 1935, vol. V, 
p. 560.

(20) Teófilo Braga, História da Universidade de 
Coimbra, 4 vols., Lisboa, 1898, vol. III, p. 47, tam 
bém citado por A.A. de Andrade, Verney e a Filosofia 
Portuguesa, Braga, 1947, p. 258.

(21) Cf. Rui Barbosa, Oração do Apóstolo, Rio de 
Janeiro, 1923, p. 29.

(22) in Causas da Decadência dos Povos Peninsula­
res, 3.a edição, Lisboa, Ed. Ulmeiro, 1979, pp. 24-27.

(23) Teófilo Braga, op. cit., p. 138.
(24) Idem, pp. 139-140.
(25) Idem,pp. 140-141.
(26) citado por Oliveira Martins, História da Civili­

zação Ibérica, Lisboa, Guimarães Editores, 1973, 
p. 312.

(27) in Causas del Atrazo que se Padece en Espana 
en orden á las Ciências Naturales, cit. por Teófilo Bra­
ga, op. cit., p. 141.

(28) Oliveira Martins, op. cit., p. 313.
(29) Teófilo Braga, op. cit., pp. 142-143.
(30) Idem, p. 141.
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